
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1091889 - MT (2026/0160683-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ELLEN LETICIA SANTOS SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ HERCULANO DA SILVA - MT036055O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA.  REITERAÇÃO  DE  PEDIDO.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não comporta dilação probatória,
servindo  à  correção  de  ilegalidades  verificáveis  de
plano.  A  validade  da  prisão  preventiva  exige
fundamentação  concreta,  vinculada  à  garantia  da
ordem pública.
2.  Quantidade,  natureza  e  variedade  das  drogas
apreendidas constituem elementos aptos a evidenciar
gravidade  concreta  e  periculosidade  do  agente,
legitimando a custódia cautelar (art. 312, § 3º, III,  do
CPP). No caso, apreensão de 256 g de pasta base de
cocaína, 998 g de maconha, 42 pinos de cocaína e 2
frascos de "loló".
3.  A  integração  a  organização  criminosa  configura
fundamento  idôneo  para  a  prisão  preventiva,  por
garantir  a  ordem  pública,  mormente  diante  da
complexidade  e  da  atuação  estruturada  do  grupo.
Precedentes.
4.  A  existência  de  registros  criminais  e  o  fundado
receio  de  reiteração  delitiva  legitimam  a  medida
extrema, conforme legislação processual vigente (art.
312,  §  3º,  IV,  do  CPP)  e  precedentes  desta  Corte
Superior.  Medidas cautelares alternativas mostram-se
insuficientes. 

Documento eletrônico VDA59726504 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 03/09/2026 14:32:18
Publicação no DJEN/CNJ de 08/09/2026. Código de Controle do Documento: 9078ee77-549f-48d8-b6eb-942078c33394



5. É inadmissível a reiteração de pedido já apreciado
em  impetração  anterior,  não  se  viabilizando  nova
análise sobre o mesmo tema nesta instância. 
6. Questões não examinadas pelo Tribunal de origem
não podem ser apreciadas por esta Corte Superior, sob
pena de indevida supressão de instância. 
7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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5. É inadmissível a reiteração de pedido já apreciado
em  impetração  anterior,  não  se  viabilizando  nova
análise sobre o mesmo tema nesta instância. 
6. Questões não examinadas pelo Tribunal de origem
não podem ser apreciadas por esta Corte Superior, sob
pena de indevida supressão de instância. 
7. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELLEN LETÍCIA SANTOS

SOUZA contra a decisão de fls. 106-112, que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que não há reiteração, pois

há elementos supervenientes  e  autônomos não examinados no feito  anterior,

como relatórios do CRAS, do Conselho Tutelar  e do Serviço Social,  além de

novas declarações sobre a residência da agravante.

Argumenta  que  há  nulidade  absoluta  das  provas  por  contradição

cronológica na coleta de dados de celular, afirmando que o acesso policial teria

ocorrido antes da decisão judicial de quebra de sigilo e apesar do bloqueio por

senha, o que contaminaria a base informativa do flagrante e os fundamentos

sobre suposta participação em organização criminosa.

Defende que a negativa de prisão domiciliar não se sustenta, pois o

fato de o tráfico ter sido praticado em residência, não afastaria o  art. 318-A do

CPP e o entendimento do STF no habeas corpus coletivo, sendo mãe de três

crianças, uma lactente, e inexistindo violência ou grave ameaça.

Expõe que a  referência  a  registros  criminais  para  justificar  risco  de

reiteração é inadequada, porque haveria certidões negativas e a Súmula n. 444

do  STJ  vedaria  o  uso  de  inquéritos  e  processos  em  curso  para  agravar  a

situação do réu, sustentando primariedade técnica.

Alega  que  documentos  institucionais  oficiais  —  CRAS,  Conselho

Tutelar  e Serviço Social  — demonstram vulnerabilidade e sofrimento psíquico

das crianças, interrupção da amamentação e dificuldades da avó no cuidado,

não considerados na decisão agravada, invocando a proteção constitucional à

amamentação.

Expõe  pedido  de  tutela  de  urgência  para  imediata  substituição  da

prisão preventiva por prisão domiciliar, com monitoramento eletrônico, em razão

Documento eletrônico VDA59408172 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 26/08/2026 21:34:52
Código de Controle do Documento: 3db6229a-180b-4fb4-b9b6-88d6225970b5



do dano atual e irreversível às crianças, destacando o afastamento materno e a

distância entre a unidade prisional e a residência da família.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão para que seja revogada

a prisão preventiva da parte agravante ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na

decisão recorrida. 

Conforme consta da decisão agravada,  no procedimento do habeas

corpus não se permite a produção de provas, pois essa ação constitucional deve

ter por objeto sanar ilegalidade verificada de plano, por isso não é possível aferir

a materialidade e a autoria delitiva.

A prisão cautelar foi assim mantida (fl. 27, grifei):

A  prisão  preventiva  foi  decretada  em  audiência  de  custódia
mediante  fundamentação  concreta,  lastreada  nos  seguintes
elementos:
a)  Prova  da  materialidade  delitiva: Foram  apreendidas
substâncias  entorpecentes  em  quantidade  expressiva  —
aproximadamente 256 gramas de pasta base de cocaína, 998
gramas de maconha, 42 pinos de cocaína e 2 vidros de "loló"
—,  além  de  balanças  de  precisão,  material  para
acondicionamento  de  drogas  e  R$  4.152,10  em  dinheiro,
configurando inequívoco indicativo de traficância.
b)  Indícios  suficientes  de  autoria:  A  custodiada  foi  flagrada
manipulando substâncias entorpecentes na área frontal  de sua
residência,  conforme  visualização  direta  pela  equipe  policial
durante campana. Ademais, a análise preliminar do aparelho
celular  apreendido  revelou  participação  em  grupo
de  WhatsApp   composto  por  lideranças  locais  da  facção
criminosa  Comando  Vermelho,  bem  como  conversas
privadas  indicando  que  a  investigada  exerce  a  função  de
"logista" da organização no município.
c) Garantia da ordem pública: A custodiada possui registros
criminais anteriores (B. O. nº 2024.206796 e nº 2024.209213,
por furto e estelionato), além de menção em outros relatórios
de  degravação  como  integrante  da  facção  criminosa
Comando  Vermelho.  A  reiteração  delitiva  e  os  indícios  de
vínculo  estável  com  organização  criminosa  demonstram  a
periculosidade concreta e o risco de continuidade das atividades
ilícitas.
Nesse  sentido,  a  jurisprudência  é  firme  ao  reconhecer  que  a
necessidade de interromper ou diminuir a atuação de integrantes

Documento eletrônico VDA59408172 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 26/08/2026 21:34:52
Código de Controle do Documento: 3db6229a-180b-4fb4-b9b6-88d6225970b5



de organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia
da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e
suficiente para a prisão preventiva.

A  leitura  do  decreto  prisional  revela  que  a  custódia  cautelar  está

suficientemente  fundamentada  na  necessidade  de  garantir  a  ordem  pública,

considerando a gravidade da conduta delituosa, pois, por ocasião da prisão em

flagrante,  foram  apreendidos  256  g  de  pasta  base  de  cocaína,  998  g  de

maconha, 42 pinos de cocaína e 2 vidros de "loló".

Registre-se  que,  na  recente  alteração  promovida  no  Código  de

Processo Penal, pela Lei n. 15.272/2025, o legislador determinou, no art. 312, §

3º, III, que, para a aferição da periculosidade do agente e do consequente risco à

ordem pública, devem ser consideradas a natureza, a quantidade e a variedade

de drogas apreendidas.

O  entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias  encontra-se,

portanto,  em  consonância  com  a  legislação  processual  vigente  e  com  a

jurisprudência consolidada do Superior  Tribunal  de Justiça,  segundo a qual  a

quantidade,  a  natureza  e  a  diversidade  das  substâncias  entorpecentes

apreendidas  constituem  fundamentos  idôneos  para  a  decretação  da  prisão

preventiva.

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  NEGATIVA  DE  AUTORIA.
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NA VIA ELEITA. PRISÃO
PREVENTIVA. GRAVIDADE  CONCRETA  DOS  FATOS.
NECESSIDADE  DE  RESGUARDAR  A  ORDEM  PÚBLICA.
FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  PRECEDENTES.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A tese de negativa de autoria não comporta conhecimento, por
demandar  a  reapreciação  do  conjunto  fático-probatório  dos
autos, inadmissível na via do habeas corpus. Precedentes.
2. Hipótese em que a prisão preventiva foi adequadamente
fundamentada a partir da análise particularizada da situação
fática dos autos, tendo sido amparada na especial gravidade
do delito, evidenciada a partir da quantidade de substância
entorpecente apreendida, o que justifica a custódia cautelar,
nos  termos  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, como forma de resguardar a ordem pública.
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, por si
só, não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso
estejam  presentes  os  requisitos  autorizadores  da  custódia
cautelar, como ocorre na hipótese em apreço.
4. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 896.066/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo – Desembargador convocado do TJSP –, Sexta Turma,
julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024, grifei.)

Ademais,  segundo  o  disposto  pelo  Juízo  de  primeiro  grau,  há

elementos  concretos  de  que  a  agravante  seja  integrante  da  organização

criminosa Comando Vermelho, exercendo a função de logista da organização no

município.

Nesse  contexto,  "conforme  magistério  jurisprudencial  do  Pretório

Excelso, 'a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes

de organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública,

constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva'

(STF,  HC n.  95.024/SP,  relatora  Ministra  Cármen Lúcia,  Primeira  Turma,  DJe

20/2/2009)"  (AgRg  no  HC  n.  910.098/SC,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024).

Em idêntica direção:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.
OPERAÇÃO "FIM DO MUNDO". ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  E
DESENTRANHAMENTO  DE  PROVAS  ILÍCITAS.  ACESSO  AO
CONTEÚDO DO CELULAR APREENDIDO PELA AUTORIDADE
POLICIAL  OCORRIDO  SEM  AUTORIZAÇÃO  JUDICIAL.
QUEBRA  DE  SIGILO  DE  DADOS  E  TELEMÁTICOS.  NÃO
OCORRÊNCIA. AUTORIZAÇÃO DO CORRÉU. EXERCÍCIO DE
AUTODEFESA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  INDÍCIOS  DE  PARTICIPAÇÃO  EM  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA.  INSUFICIÊNCIA  DAS  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS. DECISÃO MANTIDA.
[...]
2. Com efeito: "A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido
de que justifica a prisão preventiva o fato de o acusado integrar
organização criminosa, em razão da garantia da ordem pública,
quanto  mais  diante  da  complexidade  dessa  organização,
evidenciada no número de integrantes e presença de diversas
frentes de atuação e de sua atuação em posição de destaque."
(AgRg no HC n. 640.313/RS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta
Turma, DJe 5/3/2021).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 183.658/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato –
 Desembargador convocado do TJDFT –, Sexta Turma, julgado
em 13/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

Ainda,  segundo consignado pelo  Juízo de primeiro  grau,  há o  risco

concreto  de  reiteração  delitiva,  uma  vez  que  a  ré  possui  registros  criminais

anteriores por furto e estelionato.
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Cumpre  destacar  que,  com  a  alteração  promovida  no  Código  de

Processo  Penal,  pela  Lei  n.  15.272/2025,  o  legislador  passou  a  dispor,  no

art.  312, §  3º,  IV,  que,  para  a  aferição  da  periculosidade  do  agente  e  do

consequente risco à ordem pública, deve ser considerado o fundado receio de

reiteração  delitiva,  inclusive  à  luz  da  existência  de  outros  inquéritos  e  ações

penais em curso.

O  entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias  está,  portanto,

alinhado com a atual legislação processual e com a jurisprudência consolidada

do Superior Tribunal de Justiça de que a periculosidade do acusado, evidenciada

pela  reiteração  de  condutas  delitivas,  constitui  fundamento  idôneo  para  a

decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem pública, como ocorre

no  caso  em  questão.  Nesse  sentido:  AgRg  no  HC  n.  1.004.126/SC,  relator

Ministro Rogerio Schietti  Cruz,  Sexta Turma, julgado em  17/9/2025, DJEN de

22/9/2025; HC  n.  988.088/SP,  relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta

Turma, julgado em 1º/7/2025, DJEN de  7/7/2025; AgRg no HC n. 837.919/TO,

relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador convocado do TJDFT –, Sexta

Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; e AgRg no HC n. 856.044/MG,

relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em

15/4/2024, DJe de 18/4/2024.

Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça tem, reiteradamente,

decidido,  por  ambas as  Turmas que compõem a  Terceira  Seção,  que "maus

antecedentes,  reincidência,  atos  infracionais  pretéritos  ou  até  mesmo  outras

ações  penais  em curso  justificam a  imposição  de  segregação  cautelar  como

forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (AgRg no

HC n.  813.662/RS,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,

julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a

revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da custódia

cautelar, como no presente caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 940.918/

RS,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em

7/10/2024, DJe de  10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 30/9/2024.

Havendo  a  indicação  de  fundamentos  concretos  para  justificar  a

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares

alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A
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esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n.

771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em

6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Quanto  ao  pedido  de  prisão  domiciliar,  este  não  pode  ser

apreciado. A matéria suscitada foi objeto do HC n. 1.080.397/MT. Constata-se,

assim,  a  inadmissível  reiteração  de  pedido,  pois  não  é  possível  obter  nova

análise sobre o mesmo caso nesta instância, observados os limites que norteiam

o exercício da jurisdição.

Esse é o sentido da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  PRONÚNCIA
TRANSITADA  EM  JULGADO.  EXCESSO  DE  LINGUAGUEM.
PRECLUSÃO.  REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS.  MATÉRIA  JÁ
ANALISADA  EM HABEAS  CORPUS ANTERIOR.  AGRAVO
DESPROVIDO.
1. O presente habeas corpus, distribuído em 7/2/2024, constitui
mera  reiteração  do  pedido  formulado  no  HC  815846,  de
minha relatoria, não conhecido em 13/7/2023, isso porque há
identidade de partes e  da causa de pedir,  impugnando os
dois  feitos  o  mesmo  acórdão  (Agravo  regimental  no  HC
5012307-33.2022.8.08.0000).
[...]
3.  Assim,  esta  Corte  já  proferiu  decisão  acerca  da
irresignação da defesa, motivo pelo qual é incabível um novo
pronunciamento.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  888.335/ES,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS NÃO
CONHECIDO. REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS.  TRÁFICO  DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. ABSOLVIÇÃO
QUANTO  AO  ART.  35 DA  LEI  N.  11.343/2006.
SUPERVENIÊNCIA  DE  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE  PELO
JUÍZO DA EXECUÇÃO. PERDA DO OBJETO. APLICAÇÃO DA
CAUSA  REDUTORA  DA  LEI  DE  DROGAS. REPETIÇÃO  DE
PRETENSÃO  ANTERIOR  JÁ  ANALISADA  PELO  STJ.
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES.
Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,
improvido.
(AgRg  no  HC  n.  867.760/RS,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  2/9/2024, DJe  de  6/9/2024,
grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL
NO HABEAS  CORPUS.  REITERAÇÃO  DE  PEDIDO.
POSTULAÇÃO  INDEFERIDA  NO  ÂMBITO  DO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL.   IMPOSSIBILIDADE   DE  
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CONHECIMENTO   DO WRIT.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  A  reiteração  de  pedido  veiculado  e  denegado  em
impetração anterior torna inviável o conhecimento do habeas
corpus. Contra essa decisão, a parte interpôs simultaneamente
agravo regimental e impetrou habeas corpus perante o Supremo
Tribunal  Federal,  onde,  em  espectro  mais  amplo,  o  relator
assinalou a possibilidade de retroação da norma que altera as
condições  de  procedibilidade  da  ação  penal  por  crime  de
estelionato,  mas  consignou  que,  pela  leitura  dos  autos,  se
observava que as vítimas demonstraram inequívoca intenção de
ver iniciado o processo, a evidenciar a impropriedade do pedido.
2.  Caracterizada a indevida reiteração do pedido denegado no
HC n. 748.052/SP e refutado o argumento de patente ilegalidade
perante o Supremo Tribunal Federal (HC n. 228.361/SP), não é
possível processar o habeas corpus para empreender outra
análise sobre o mesmo tema.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no HC n. 819.396/SP, relator Ministro Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  5/12/2023, DJe  de
11/12/2023, grifei.)

Por  fim,  quanto  à  alegação de  que  há  elementos  supervenientes  e

autônomos  não  examinados  no  feito  anterior,  como  relatórios  do  CRAS,  do

Conselho  Tutelar  e  do  Serviço  Social,  além  de  novas  declarações  sobre  a

residência da agravante, destaca-se que o Tribunal de origem não os examinou,

circunstância que inviabiliza o exame das questões pelo Superior  Tribunal  de

Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

Não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o entendimento

de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob

pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do

duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n. 126.604/MT, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de

16/12/2020).

Dessa forma, a agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a

decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.091.889 / MT

Número Registro: 2026/0160683-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10000816020268110026 10001750820268110026 10047088820268110000 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE HERCULANO DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ HERCULANO DA SILVA - MT036055O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE : ELLEN LETICIA SANTOS SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELLEN LETICIA SANTOS SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ HERCULANO DA SILVA - MT036055O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026

Documento eletrônico VDA59692685 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/09/2026 01:15:04
Código de Controle do Documento: 927dafb8-98f7-4211-8c73-f6e4bdf134c3


